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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 

Contrato 053/2022 - ECONOMIA
PROCESSO  202200004041566  -   PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA ARMADA,
COM FORNECIMENTO DE PROFISSIONAIS UNIFORMIZADOS E INSTRUMENTOS DE TRABALHO, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA  SECRETARIA DE ESTADO DA
ECONOMIA, E A EMPRESA   OFFICE SEGURANÇA EIRELI – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, NA FORMA
ABAIXO:

CONTRATANTE

O  ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da  SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA,
inscrita no CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com sede à Av. Vereador José Monteiro, nº 2.233, Complexo Fazendário Meia
Ponte, Setor Nova Vila, nesta capital, doravante denominada CONTRATANTE, ora representada por sua titular, nos termos do art.
84-A da Lei estadual nº 17.928/2012 incluído pela Lei complementar nº 164, de 7 de julho de 2021 e conforme regulamento do
Decreto estadual nº 9.898/2021, a Srª.  CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, brasileira, economista, portadora da CI nº
08424251-0 DGPC/IFP/RJ e do CPF nº 011.676.317-57, residente e domiciliada em Goiânia – GO.

CONTRATADA

OFFICE SEGURANÇA EIRELI – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Rua Serra Dourada,
907 – Setor Santa Genoveva, CEP 74672-680, Goiânia/GO, inscrita no CNPJ sob o nº. 24.610.153/0001-19, apenas denominada
CONTRATADA, tendo como representante  legal  e responsável  técnico sr.  JOSÉ FRANCISCO MARTINS, brasileiro, residente e
domiciliado na cidade de Goiânia/GO, portador da CI nº 1147294 SSP/GO e do CPF nº 300272091-72.

 

01. CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL

01.1. O presente ajuste – na forma da Lei Federal n°. 8.666/93 e da Lei Estadual n°. 17.928/12, decorre do PREGÃO ELETRÔNICO
005/2021-SEADGEAC, devidamente homologado em 30/08/2021 pelo Secretário de Estado da Administração, tudo constante do
Processo SEI 202000005023605, que fica fazendo parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso,
independente de transcrição.  A  SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA aderiu à  Ata de Registro de Preços nº 002/2022-
SEAD/GEAC    da Secretaria de Estado da Administração  (“Carona”) -  Lote 01, objeto do Processo nº  202200004041566,
de 16/05/2022.

 

02. CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES

02.1. O objeto deste contrato é a prestação de serviços continuados de vigilância armada, com fornecimento de profissionais
uniformizados e instrumentos de trabalho, pelo período de 12 (doze) meses.

LOTE 01
Item

  Especificação do serviço Unidade  Quant.
(postos) Valor Unitário Valor Mensal Valor Total 

01 12 x 36 - Diurno (02 profissionais por posto) Posto 13  R$ 8.754,64  R$ 113.810,32  R$ 1.365.723,84
02 12 x 36 - Noturno (02 profissionais por posto) Posto 7  R$ 9.459,18  R$ 66.214,26 R$ 794.571,12

TOTAL (R$)  R$ 180.024,58  R$ 2.160.294,96
 

02.2. Os serviços de que tratam o Termo de Referência compreendem a execução, por posto de serviço, das atribuições a seguir
discriminadas:

02.2.1. Tratar a todos com respeito, procurando, quando solicitado, atender ao Gestor do Contrato com atenção e presteza;

02.2.2. Não interferir em assuntos para os quais não tenha sido convocado;

02.2.3. Não permanecer em grupos conversando com terceiros;

02.2.4. Apresentar-se devidamente limpo, barbeado, unhas e cabelos cortados;

02.2.5. Evitar sujeiras dentro e em torno das guaritas e recepções, bem como utilização de objetos estranhos ao estrito
cumprimento do serviço;

02.2.6. Portar sempre, em lugar visível, o crachá de identificação, fornecido pela CONTRATADA;

02.2.7. Registrar, em livro de ocorrência, os principais fatos do dia, comunicando imediatamente ao preposto de turno o ocorrido;
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02.2.8. Proibir a saída de bens patrimoniados sem a devida autorização;

02.2.9. Orientar o vigilante que irá substituí-lo, sobre todas as restrições existentes no posto, anotadas em caderno próprio;

02.2.10. Fazer rondas durante o turno na área de sua guarda, verificando se há alguma anormalidade;

02.2.11. Aos vigilantes noturnos, cabe verificar diariamente portas e janelas, constatando se estão devidamente fechadas;

02.2.12. Manter-se atento aos visitantes e, havendo algum suspeito, abordá-lo de forma educada; acompanhar e monitorar o
grupo, a fim de conhecer suas intenções e destinos no local de trabalho;

02.2.13. Havendo a necessidade de pessoa, servidor ou não, trabalhar fora do horário de expediente da CONTRATANTE,
permanecer atento se ela está autorizada a entrar naquele horário e, caso não esteja, solicitar a respectiva autorização;

02.2.14. Manter sigilo das informações da área de segurança;

02.2.15. Proibir qualquer aglomeração de pessoas junto ao posto, informando ao gestor caso haja desobediência;

02.2.16. Proibir qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, principalmente aquelas que ofereçam risco à
segurança das instalações ou que comprometam o regular andamento dos serviços contratados;

02.2.17. Executar a(s) ronda(s) diária(s), conforme orientação recebida da CONTRATANTE, verificando todas as suas dependências
e instalações, adotando, quando requerido, as providências necessárias para o correto desempenho das suas funções e
responsabilidades;

02.2.18. Apresentar-se, no posto de trabalho, 10 (dez) minutos antes da troca do turno, de posse dos acessórios necessários para
o bom desempenho da função;

02.2.19. Receber de maneira polida e educada os visitantes, informando-os e orientando-os sempre que solicitado;

02.2.20. Verificar, diariamente, se os aparelhos elétricos estão desligados, salvo aqueles para os quais haja instruções em sentido
contrário;

02.2.21. Comunicar imediatamente à Administração, sempre que constatada aglomeração, permanência de pessoas nas
imediações do Órgão onde presta o serviço, ações de depredação e/ou possibilidade de invasão;

02.2.22. Não permitir a entrada de quaisquer materiais tóxicos, poluentes, corrosivos ou outros nocivos à saúde, sem antes
submetê-los à apreciação do responsável da CONTRATANTE;

02.2.23. Propiciar aos Idosos, Gestantes, Lactantes ou Pessoas com Deficiência (PcD), preferência de trânsito e acesso aos setores
da unidade, procurando ajudá-lo(s), quando for o caso;

02.2.24. Abster-se da execução de quaisquer outras atividades alheias aos objetivos avençados em Contrato;

02.2.25. Monitorar equipamentos eletrônicos de CFTV (quando disponibilizados pela CONTRATANTE), auxiliando e comunicando-
se com a equipe de vigilantes sobre qualquer fato ou ação considerada anormal, reduzindo a termo, em livro próprio, toda e
qualquer ocorrência verificada no turno;

02.2.26. Não permitir o acesso de pessoa que se negue à identificação regulamentar, salvo por decisão e/ou autorização expressa
da Administração;

02.2.27. Não permitir a fixação de panfletos, cartazes, recortes ou outros meios de divulgação escrita, nos murais, paredes,
pilastras, vidraças, janelas, dentre outros, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;

02.2.28. Receber informações do colega, ler o caderno de anotações, orientar-se de todas as situações encontradas e das ordens
e orientações recebidas do plantão anterior;

02.2.29. Conhecer as atribuições do(s) posto(s) que ocupa, assim como a perfeita utilização dos equipamentos (rádios, telefones,
dentre outros) colocados à sua disposição para a execução dos serviços;

02.2.30. As conversas com colegas de serviço, inclusive através de dispositivo de comunicação auricular, devem ocorrer
estritamente no interesse do serviço, evitando diálogos desnecessários, com quem quer que seja;

02.2.31. Não tratar de assuntos relacionados ao serviço, de caráter reservado, com pessoas estranhas ou desconhecidas;

02.2.32. Não abandonar seu posto, a não ser em casos emergenciais ou de extrema necessidade, comunicando o fato, o mais
rápido possível, ao gestor de segurança ou a pessoa indicada pela CONTRATANTE;

02.2.33. Adotar todas as providências que estejam a seu alcance para solucionar casos emergenciais ou sanar irregularidades,
avisando imediatamente o fato eventualmente ocorrido à CONTRATANTE;

02.2.34. Entrar em áreas reservadas somente em casos de emergência ou quando devidamente autorizado;

02.2.35. Manter atualizada a documentação e anotações utilizadas nos postos;

02.2.36. Ter o devido zelo com todo o patrimônio colocado à sua disposição para o serviço;

02.2.37. Manter-se sempre com uma postura correta e condizente com a função desempenhada;

02.2.38. Encaminhar ao preposto da empresa todas as questões relativas ao vínculo funcional com a CONTRATADA;

02.2.39. Dirigir-se, sempre que solicitado, de forma cortês, polida e educada aos servidores e ao público visitante;

02.2.40. Buscar, em casos de dificuldade, a orientação do coordenador de administração, repassando-lhe o problema;
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02.2.41. Atuar, sempre que necessário, nas situações emergenciais, utilizando-se dos meios disponíveis com presteza e atenção;

02.2.42. Cumprir, rigorosamente, os horários e escalas de serviço;

02.2.43. Comunicar ao preposto, com antecedência, no menor lapso de tempo possível, as ausências ocorridas por motivo de
saúde;

02.2.44. Comunicar antecipadamente ao preposto sobre a necessidade de faltar ao serviço, em virtude de motivo de saúde ou
força maior;

02.2.45. Não utilizar a arma de forma imprudente, bem como não a manusear desnecessariamente ou entregá-la a outras
pessoas, mesmo que qualificadas;

02.2.46. Nunca repassar a arma carregada, devendo retirar a munição quando for entregá-la ao seu sucessor;

02.2.47. Adotar todas as demais precauções e cuidados em caso de necessidade de uso, indispensáveis ao manuseio do
armamento, e uso do colete balístico.

02.3. ALTERAÇÃO DOS HORÁRIOS DE TRABALHO E DAS TROCAS DE TURNOS: A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo e de
acordo com o interesse do serviço, bem como com a conveniência e oportunidade administrativa, alterar os horários de início e
término da jornada diária de trabalho dos postos de serviços, inclusive redefinindo o horário e a duração do intervalo para
descanso e alimentação. O Gestor do Contrato fornecerá à CONTRATADA os horários de cada posto, bem como um mapa
indicativo dos postos de vigilância que deverão ser ocupados, desde que não haja acréscimo na carga horária já estabelecida,
mediante expedição de Ofício à CONTRATADA.

02.4. Para todos os empregados que compuserem os postos de serviço, serão exigidas formação e experiência profissional
compatíveis com a atividade exercida, assim como curso completo de nível médio.

02.5. DISTRIBUIÇÃO DOS POSTOS DE SERVIÇO POR CIDADES

02.5.1. Os locais para a execução dos serviços e a quantidade de postos são os indicados na tabela a seguir:

SECRETARIA DA ECONOMIA DO ESTADO DE GOIÁS

Unidades Quantidade de Postos
Noturno

Quantidade de Postos
Diurno

DRF CATALÃO 0 1
DRF CIDADE DE GOIÁS 0 1

DRF FORMOSA 1 1
DRF GOIANÉSIA 0 1

DRF JATAÍ 0 1
DRF ITUMBIARA 2 2

DRF LUZIÂNIA 0 1
DRF MORRINHOS 0 1
DRF PORANGATU 0 1

DRF ANÁPOLIS 1 0
COMPLEXO

FAZENDÁRIO/GOIÂNIA 2 2

CTNF/GOIÂNIA 1 0
ITCD/GOIÂNIA 0 1

02.5.2. A critério da Contratante, a distribuição dos postos de trabalho poderá ser remanejada, desde que com prévio aviso à
Contratada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, caso haja alteração do município, ou de 5 (cinco) dias, caso a alteração
se dê no mesmo município.

 

 

03. CLÁUSULA TERCEIRA - ACRÉSCIMO E/OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS

03.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou supressões do objeto do
presente contrato, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 65 da Lei federal nº.
8.666/93 e alterações

03.2. Para efeito de observância dos limites de alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, as reduções ou
supressões de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre
calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de
compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal

 

04. CLÁUSULA QUARTA - VALOR, DOTAÇÃO E RECURSOS FINANCEIROS.
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04.1. VALOR: O valor do lote a ser cobrado pela CONTRATANTE é de R$ 2.160.294,96 (dois milhões, cento e sessenta mil duzentos
e noventa e quatro reais e noventa e seis centavos), conforme valores unitários (por posto) apresentados na proposta da
CONTRATADA, datada de 31/01/2022.

04.1.1. O valor previsto para a execução dos serviços de vigilância, no prazo de 12 (doze) meses é R$ 2.160.294,96 (dois milhões,
cento e sessenta mil duzentos e noventa e quatro reais e noventa e seis centavos).

04.1.2. Nos preços propostos estão incluídos todos os custos, transportes, carga e descarga de materiais, despesas de execução,
mão de obra, leis sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam sobre os serviços.

04.2. DOTAÇÃO: A despesa deste contrato correrá por conta da dotação nº. 2022.17.01.04.122.4200.4243.03, tendo o valor sido
empenhado, conforme  Nota de Empenho nº00360,  datada 07/10/2022, no valor de R$ 420.057,35 (quatrocentos e vinte mil
cinquenta e sete reais e trinta e cinco centavos). No exercício seguinte, em dotação apropriada.

04.3. RECURSOS: Os recursos para execução dos serviços objeto deste contrato são oriundos:

Natureza da Despesa: 3.3.90.37.02

Programa/Ação: 4200/4243 

Fonte de Recursos: 15000100

 

05. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

05.1. O pagamento será efetuado por meio de depósito na conta-corrente do licitante vencedor, mediante emissão de ordem
bancária em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada dos demais
documentos necessários à comprovação do cumprimento das suas obrigações fiscais, trabalhista e previdenciárias.

05.1.1. A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA até o 5º dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços.

05.2. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente a nota fiscal/fatura, acompanhada dos seguintes documentos, relativos
aos empregados utilizados na execução do objeto contratual, sem o que não serão liberados os pagamentos:

05.2.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União;

05.2.2. Certidão negativa de débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal do domicílio sede da CONTRATADA;

05.2.3. Certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e as de terceiros (CND);

05.2.4. certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS/CRF);

05.2.5. Certidão negativa de débitos trabalhistas, conforme exigido pela Lei nº 12.440/2011.

05.3. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

05.4. A remuneração da empresa vencedora será resultante do somatório do quantitativo efetivamente prestado no período de
referência.

05.5. Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos, salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer
outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, bem como todo o investimento necessário à
implantação do referido objeto.

05.6. Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de alguma forma para tal concorrido, ela fará jus à
compensação financeira devida, desde que a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

05.7. Na hipótese da empresa dar causa à retenção de pagamento, nos termos deste item, por 2 (dois) meses consecutivos e/ou
4 (quatro) alternados, no período do contrato, sem motivo comprovadamente demonstrado e aceito pela Administração, o
contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, nos termos do art. 79, da Lei 8.666/93.

05.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, ensejarão o pagamento em juízo dos
valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

05.9. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para
pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do
CONTRATANTE, não gerando qualquer tipo de direito à CONTRATADA.

05.10. Eventuais acertos de acréscimos ou supressões serão efetuados no faturamento do mês subsequente.
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05.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

05.12. A CONTRATANTE fica obrigada a fazer as retenções legais.

05.13. A fatura não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções, com as informações que
motivaram sua rejeição.

05.14. A CONTRATANTE, além das hipóteses previstas nesta Cláusula, poderá ainda sustar o pagamento de qualquer fatura
apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

05.14.1. Descumprimento parcial ou total do contrato; 

05.14.2. Débito da CONTRATADA com a CONTRATANTE, proveniente da execução do contrato decorrente desta licitação;

05.14.3. Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à
cláusula infringida;

05.14.4. Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a CONTRATANTE;

05.14.5. Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA;

05.14.6. O atraso no pagamento em que a CONTRATADA tiver dado causa não a autoriza suspender a execução do objeto.

05.15. DO REAJUSTAMENTO - Conforme especificado no item 17 do Termo de Referência:

05.15.1. Durante a vigência do contrato:

05.15.1.1. O reajuste poderá ser dividido em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade
do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos
que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

05.15.1.2. O preço ora definido é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, contados:

05.15.1.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos
financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada
categoria profissional abrangida pelo contrato;

05.15.1.2.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao
valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal
ou normativa;

05.15.1.2.3. Para os demais custos, a pedido da contratada, contemplando a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor
Amplo), após 12 (doze) meses da apresentação da última proposta comercial, no prazo de 60 dias, sob pena de o silêncio ser
interpretado como renúncia presumida.

05.15.1.2.3.1. O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da indicação dos índices de variação do IPCA (Índice
de Preços ao Consumidor Amplo) no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

05.15.1.3. O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou apostilamento contratual
e contemplará, no que couber, as variações constantes nos itens 05.15.1.2.1., 05.15.1.2.2 e 05.15.1.2.3 durante 12 (doze) meses,
a partir da data de apresentação da última proposta comercial.

05.15.1.4. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.

05.15.1.5. O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

05.15.1.6. Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo aditivo de dilação de
prazo de vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o
período anual referente ao reajustamento e mesmo que ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no item
05.15.1.2.3. 

05.15.1.7. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva
da categoria, ou ainda não tenha sido possível à Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

05.15.1.8. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, o reajuste deverá
ser dividido em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na
contratação.

05.15.1.9. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

05.15.1.10. A Contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade.
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05.15.1.11. Quando o reajuste se referir aos custos da mão de obra, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos
dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou
convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

05.15.1.12. Quando o reajuste se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão
de obra), a Contratada demonstrará o respectivo aumento por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, considerando-
se a aplicação do índice de reajustamento IPCA, mediante a aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº Onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação; I
= Índice relativo ao mês do reajustamento;

05.15.1.12.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

05.15.1.12.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste dos insumos será, obrigatoriamente, o definitivo.

05.15.1.12.3. Caso o índice estabelecido para o reajuste de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

05.15.1.12.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.

05.15.1.13. Os valores contratados permanecerão fixos e irreajustáveis até o mês de dezembro de 2022. A Contratada renuncia à
repactuação dos preços a que teria direito, conforme previsto no item  05.15.1.2.1.,  referente à  convenção coletiva de
trabalho/2022.

05.15.1.14. Conforme solicitado pela Contratada, a primeira  repactuação se dará partir de janeiro de 2023, com o advento da
nova convenção coletiva da categoria, observado o disposto no item 05.15.1.11. A repactuação e se dará por apostilamento, nos
termos do Art. 5º do Decreto Estadual nº 8.189/2014, após análise pela Gerência de Cálculos e Precatórios da Procuradoria-Geral
do Estado. 

 

06. CLÁUSULA SEXTA - PRAZOS E PRORROGAÇÃO DOS SERVIÇOS

06.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de  assinatura, e eficácia a partir da
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás.

06.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante justificativa por escrito e prévia autorização do ordenador de
despesas da CONTRATANTE, devendo o pedido de prorrogação contratual ser feito 03 (três) meses antes do fim de sua vigência,
conforme art. 57, inc. II e § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.

06.3. A Contratada não tem o direito subjetivo à prorrogação contratual.

06.4. Toda prorrogação do contrato será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado, ou de preços contratados
por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a
Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

 

07. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ORDEM DE SERVIÇO E DA GESTÃO DO CONTRATO

07.1. Caberá a SECRETARIA DA ECONOMIA  a emissão de Ordem de Serviço, bem como o gerenciamento, a coordenação,
supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer à contratada os dados e os elementos técnicos
necessários à realização do serviço licitado.

07.2. A SECRETARIA DA ECONOMIA designará Servidor(es) de seu quadro para realizar a fiscalização dos serviços prestados em
decorrência da presente contratação, cabendo a ele(s):

07.2.1. Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, inclusive com a juntada de documentos, em
ordem cronológica, necessários ao bom acompanhamento do contrato, determinando as providências necessárias à correção das
falhas ou defeitos observados com estabelecimento de prazo para a solução;

07.2.2. Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e especificações do
projeto, quando for o caso e após autorização expressa da autoridade superior;

07.2.3. Dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da execução que possam acarretar a
imposição de sanções ou a rescisão contratual;

07.2.4. Adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato;
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07.2.5. Promover, com a presença de representante do contratado, a medição e verificação dos serviços e fornecimentos já
efetuados, atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a competente habilitação para o
recebimento de pagamentos;

07.2.6. Manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e financeiro do contrato;

07.2.7. Verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues, podendo exigir sua substituição ou refazimento, quando
não atenderem aos termos do que foi contratado;

07.2.8. Esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da Administração, se necessário,
parecer de especialistas;

07.2.9. Acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor e/ou prestador quanto
aos limites temporais do contrato;

07.2.10. Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito da necessidade de adoção de providências visando à
prorrogação do prazo contratual, antecipadamente ao término de sua vigência, observados os prazos exigíveis para cada situação,
nunca inferiores a 60 (sessenta) dias;

07.2.11. Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca da necessidade de adoção de providências visando à
deflagração de novo procedimento licitatório, antecipadamente ao término da vigência contratual, observadas as peculiaridades
de cada objeto e os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 120 (cento e vinte) dias;

07.2.12. Observar se as exigências do edital e do contrato foram atendidas em sua integralidade;

07.2.13. Fiscalizar a obrigação do contratado e do subcontratado, se houver, de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o
regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

07.3. A gestão do contrato, a ser firmado com a empresa vencedora, compete ao GESTOR nomeado, que dirigir-se-á diretamente
ao preposto da CONTRATADA para tratar de assuntos relativos à prestação dos serviços e demais termos desse instrumento.

 

08. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

08. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no Termo de Referência, no Edital e Contrato, de maneira que os
serviços sejam realizados de forma permanente e regular e, em especial as estipuladas nos itens seguintes.

08.1. Implantar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da celebração do Contrato, a mão de obra nos respectivos
postos e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo
impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido;

08.2. Efetuar remanejamentos, sempre que houver necessidade, inclusive em horário de almoço, evitando ausência do
quantitativo necessário que comprometa a perfeita segurança da edificação. Fica a cargo da empresa a forma a ser efetuada,
desde que forneça a escala programada para o Gestor do Contrato;

08.3. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços
contratados, seguindo rigorosamente o que estabelece a legislação atual.

08.4. Apresentar, previamente, a relação dos empregados indicados para os serviços, com a respectiva avaliação individual, que
deverá atender às exigências impostas pela CONTRATANTE, que poderá impugnar os que não preencherem as condições
necessárias;

08.5. Apresentar à unidade responsável pela gestão do Contrato, após o início da prestação dos serviços, ficha dos empregados,
devidamente digitada, conforme padrão repassado pela CONTRATANTE, acondicionada em pasta suspensa, contendo toda a
identificação do funcionário: foto, tipo sanguíneo/fator RH, endereço e telefones para contato, dentre outros;

08.6. Após definição do corpo funcional, repassar ao coordenador, onde os serviços serão prestados, comprovante de formação
técnica específica da mão de obra oferecida, através de cópia autenticada do certificado de Curso de Formação de Vigilantes,
expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

08.7. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da gestão da CONTRATANTE, para o acompanhamento da
execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

08.8. Manter seu pessoal orientado com relação a todo o funcionamento da edificação da CONTRATANTE, principalmente no que
diz respeito aos elevadores, bombas hidráulicas, parte elétrica e hidráulica, dentre outros, quando houver;

08.9. Preservar e guardar o patrimônio da CONTRATANTE;

08.10. Acatar as exigências da CONTRATANTE quanto à execução dos serviços, horários de turnos, rondas e, ainda, a imediata
correção das deficiências alinhadas pela CONTRATANTE, no tocante à execução dos serviços contratados;

08.11. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas as
reclamações;

08.12. Permitir, sempre que necessário, que a CONTRATANTE tenha acesso ao controle de frequência;

08.13. Fornecer à CONTRATANTE, acompanhado da nota fiscal, relatório mensal das atividades realizadas e consideradas
relevantes, sob pena do não atesto da fatura;
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08.14. Efetuar controle de entrada e saída de pessoas e veículos, oficiais e particulares, nas dependências da CONTRATANTE e
também, quando indicado, o controle de entrada e saída de bens materiais;

08.15. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, efetuando a devida ocorrência, acrescentando todos os dados e
circunstâncias julgados necessários ao seu esclarecimento;

08.16. Inspecionar os postos (diurno e noturno) mediante visitas locais do preposto;

08.17. Manter pessoal devidamente identificado pelo uso de crachás, e uniformizado, fornecendo-lhe o uniforme e os
complementos conforme especificado no termo de referência, dentro dos padrões de higiene recomendáveis e, ainda, em
conformidade com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;

08.18. Substituir os uniformes, semestralmente, contados a partir da assinatura do Contrato ou anteriormente ao prazo
estipulado, ou sempre que não atenderem às condições mínimas de apresentação;

08.19. Exigir, de todos os seus funcionários, apresentarem-se de forma condizente com o ambiente de trabalho, devendo trajar
uniforme limpo, passado, unhas aparadas e, no caso de vigilante masculino, cabelos cortados e barbas feitas;

08.20. Entregar os uniformes completos aos empregados, mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser enviada à
CONTRATANTE. O custo com os uniformes e equipamentos não poderá ser repassado aos empregados;

08.21. Fornecer as armas, munições, coletes balísticos e respectivos acessórios ao vigilante, descritos no Item 7, além de outros
necessários ao bom desempenho do serviço;

08.22. Fornecer coldre, individual, para acondicionamento do armamento para cada vigilante;

08.23. Oferecer munições com procedência, de fabricante devidamente autorizado para comercialização, não sendo permitido,
em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas, mantendo 06 (seis) munições, compatíveis com o armamento utilizado, no
coldre auxiliar;

08.24. Informar a seus funcionários, que devem utilizar a arma somente em legítima defesa própria ou de terceiros e na
salvaguarda do patrimônio da CONTRATANTE, após esgotados todos os outros meios para a solução do eventual problema;

08.25. Apresentar à CONTRATANTE a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de
Arma”, que serão utilizadas pela mão de obra nos postos;

08.26. Realizar, trimestralmente, a limpeza e revisão do armamento, bem como revisar a munição;

08.27. Apresentar, semestralmente, atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão de obra oferecida para atuar nas
dependências da CONTRATANTE, sendo a primeira no início do Contrato;

08.28. Disponibilizar toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos postos em casos de faltas ou licenças, nos
regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

08.29. Realizar, anualmente, exames de condicionamento físico nos empregados, sem ônus para a CONTRATANTE e vigilantes,
substituindo aqueles que não estejam aptos a desempenhar as atividades exigidas pela CONTRATANTE;

08.30. Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a
prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

08.31. Substituir qualquer empregado, sempre que seus serviços e/ou conduta forem julgados insatisfatórios e/ou prejudiciais à
CONTRATANTE, vedado o retorno dos mesmos às dependências da CONTRATANTE, para cobertura de licenças, dispensas,
suspensão ou férias de outros vigilantes;

08.32. Capacitar, à medida em que forem adquiridos pela CONTRATANTE, o corpo funcional para operação de equipamentos
ligados a área de segurança, tais como, detectores de metais e de vistoria por “Raio-X”, segurança eletrônica, dentre outros;

08.33. Fornecer todo o material de consumo (caneta, lápis, borracha, régua, prancheta, agenda, pasta, grampeador, sacador de
grampo, blocos de rascunhos, livro de ocorrências, etc.) necessário ao bom andamento dos serviços da vigilância;

08.34. Fornecer e fixar em mural definido pela Administração, tabela em folha tamanho A-4 o controle de postos e escalas, os
quais deverão ser identificados mostrando toda equipe com seu turno correspondente;

08.35. Fornecer e guardar, sempre que necessário, todos os livros e formulários de controle já utilizados pela CONTRATADA, bem
como aqueles que futuramente possam vir a ser criados;

08.36. Manter guardada nas dependências da CONTRATANTE, para eventuais necessidades de verificação, todos os livros,
formulários utilizados ou similares, devidamente organizados e catalogados;

08.37. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive, fornecendo produtos apropriados aos vigilantes
expostos ao sol, quando for necessário;

08.38. Apresentar, à CONTRATANTE, a Legislação Federal e Estadual atualizada que regulamenta a atividade de vigilância, bem
como fornecer, anualmente, o acordo coletivo celebrado no Sindicato dos Empregados em empresas de segurança e vigilância do
Estado de Goiás, tão logo for definido;

08.39. Fiscalizar, através do preposto, a limpeza e organização do ambiente de trabalho dos seus funcionários, dentro da unidade
disponibilizada pela CONTRATANTE, criando normas para utilização, caso necessário;

08.40. Criar métodos de incentivo profissional, visando motivar o vigilante no desempenho de suas atividades;
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08.41. Qualificar os funcionários reservas antecipadamente, visando o bom desempenho de suas atividades quando necessárias à
CONTRATANTE;

08.42. Realizar, sem prejuízo dos serviços, conforme solicitado pela CONTRATANTE, e de acordo com a legislação pertinente, sem
ônus adicionais para os vigilantes, cursos de atendimento ao público, na área de segurança, reciclagens que sejam necessárias e
outros;

08.43. Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiverem prestando
serviço;

08.44. Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, ou conforme CONVENÇÃO COLETIVA, os salários dos
empregados utilizados nos serviços contratados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação dos
mesmos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;

08.45. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências da CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios,
em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações onde se fizer necessário;

08.46. Responsabilizar-se pela segurança e manutenção da ordem nas dependências da CONTRATANTE;

08.47. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado
ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o consentimento, por escrito, da CONTRATANTE;

08.48. Credenciar, junto ao setor competente da CONTRATANTE, empregado(s) do seu quadro administrativo para, em dia e local
definidos,proceder à entrega de contracheques, vale-transporte, vale-alimentação e outros de responsabilidade da CONTRATADA,
em horários que não comprometam a execução dos serviços;

08.49. Fornecer à CONTRATANTE, acompanhado da fatura mensal, cópias dos comprovantes das Guias de Recolhimento do INSS,
FGTS, Certidões de regularidade fiscal com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal; Relação de Empregados, alocados
para prestação dos serviços, devidamente autenticada, comprovante do pagamento de salários, gratificação natalina, férias e de
todos os benefícios, tais como: vale-transporte, vale-refeição, entre outros, sob pena do não atesto da fatura;

08.50. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por
parte da empresa, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE;

08.51. O atraso no pagamento decorrente das circunstâncias descritas na obrigação anterior, não exime a empresa de promover
o pagamento dos empregados pontualmente;

08.52. Entregar, ao gestor do contrato, os comprovantes de fornecimento de vale-alimentação e vale-transporte aos funcionários,
nos quais deverá constar: nome e matrícula do empregado, data da entrega, bem como a quantidade e o valor dos vales, o mês
de competência e, ainda, assinatura do empregado atestando o seu recebimento;

08.53. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços de forma ininterrupta, seja por motivo de férias,
descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço, mesmo que por motivo justo, e demissão de empregados, que não terão, em
hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa, as
despesas com todos encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

08.54. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, por dolo ou culpa (negligência, imprudência ou
imperícia) de seus empregados, ficando obrigada a CONTRATADA a promover o ressarcimento, a preços atualizados, dentro de 30
(trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a
CONTRATANTE reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o
Contrato, de pleno direito;

08.55. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato;

08.56. Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE,
sob pena de rescisão contratual;

08.57. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais decorrentes da execução do Contrato;

08.58. Fornecer, a cada empregado, quantitativo de vale-refeição ou alimentação (no valor definido no dissídio coletivo da classe),
suficiente para cada mês, bem como vale-transporte, também no quantitativo necessário, para que cada empregado se desloque
da residência para o trabalho e vice versa, durante todo o mês, ambos em uma única entrega, no último dia útil do mês que
antecede a utilização dos mesmos;

08.59. Efetuar o pagamento do 13º (décimo terceiro) salário, (gratificação natalina), a um só tempo até a data definida no dissídio
coletivo da classe, na proporção em que fizer jus o empregado;

08.60. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade Civil, Penal e Administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da
CONTRATANTE ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, devendo ainda
orientar seus empregados a seguirem essa mesma orientação;

08.61. Cumprir as normas e regulamentos internos da CONTRATANTE;

08.62. Apresentar semestralmente, após o início do Contrato, relatório completo, através de profissional da CONTRATADA,
contendo fotografias, pontos críticos, bem como as irregularidades e sugestões de melhorias da área de segurança para análise
junto à equipe da CONTRATANTE;



11/10/2022 09:41 SEI/GOVERNADORIA - 000034377327 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=40781507&infra_sis… 10/17

08.63. Fornecer, semestralmente, através do preposto, um relatório técnico das atividades realizadas e consideradas relevantes;

08.64. Manter, nas dependências e em local a ser determinado pela CONTRATANTE, uma caixa ou mochila que contenha
materiais de primeiros socorros para eventuais emergências, tais como: tesoura sem ponta, termômetro, curativo, ataduras de
crepom, pacote de gaze, esparadrapos, rolo de gaze, algodão e álcool a 70%;

08.65. Comprovar, se for o caso, o cumprimento do art. 93 da Lei nº 8.213/91 que dispõe: “A empresa com 100 (cem) ou mais
empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários
reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, na seguinte proporção:

I – até 200 empregados ...........................................….. 2%;

II – de 201 a 500 ......................................................…... 3%;

III – de 501 a 1.000 .....................................................…. 4%;

IV – de 1.001 em diante .............................................…... 5%.”

08.66. Permitir à Administração, com a assinatura do contrato, a critério discricionário daquela, a fazer o desconto nas faturas a
crédito da CONTRATADA e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem
como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;

08.67. Passar e receber as comunicações da CONTRATANTE sempre por escrito, por meio físico ou eletrônico (e-mail), os quais
servirão como prova para todos os efeitos legais;

08.68. Fornecer ao Gestor e/ou Fiscal do Contrato, nomes, telefones e endereços físicos e eletrônicos, dos
representantes/prepostos da CONTRATADA, mantendo-os atualizados;

08.69. Constitui responsabilidade da CONTRATADA, arcar com todas as despesas relacionadas aos seus empregados, decorrentes
da execução do serviço, tais como:

08.69.1. Salários;

08.69.2. Adicionais devidos por imposição legal ou em função de Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho;

08.69.3. Encargos previdenciários;

08.69.4. Seguros de acidente;

08.69.5. Taxas, Impostos e Contribuições;

08.69.6. Indenizações;

08.69.7. Vales - refeição;

08.69.8. Vales - transporte;

08.69.9. Outras obrigações porventura existentes ou que venham a ser criadas e exigidas por lei, ou em função de Acordo,
Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho;

08.70. Cumprir todos os encargos e obrigações trabalhistas, uma vez que seus empregados não manterão qualquer vínculo
empregatício com a CONTRATANTE;

08.71.  Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre acidentes de trabalho, quando forem
vítimas seus empregados no desempenho do serviço ou em conexão com ele, ainda que o acidente tenha ocorrido nas
dependências da CONTRATANTE;

08.72. Todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

08.73. Responder civilmente, pelos prejuízos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, em decorrência de ação ou omissão de
seus empregados ou prepostos, inclusive pelos furtos e roubos que, porventura, venham a ocorrer nas dependências DAQUELA,
nos casos em que ficar comprovado dolo ou culpa de seus prepostos.

08.74. Na hipótese de verificação dos danos previstos no subitem anterior, a CONTRATADA ficará obrigada a promover a
reposição do bem em condições idênticas ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da
comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE reserva-se ao direito de
descontar o valor ressarcimento da fatura do mês.

 

09. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

09.1. Efetuar os pagamentos nas datas e prazos estipulados em contrato;

09.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso
de empregados, prepostos ou representantes da contratada em suas dependências, desde que respeitadas às normas de
segurança;

09.3. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo representante da
Contratada;

09.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa Contratada,
assegurando a boa prestação e o bom desempenho dos serviços prestados;
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09.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio do Gestor do Contrato, exigindo seu fiel e total cumprimento;

09.6. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos veículos entregues ou no serviço
prestado.

09.7. Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira
para a quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob pena de ilegalidade dos atos.

09.8. Fornecer as informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto;

09.9. Indicar pessoa responsável pela administração dos contratos;

09.10. Fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços contratados;

09.11. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

09.12. Exercer a fiscalização dos serviços por profissionais especialmente designados.

09.13. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de
serviço, formalmente justificada pela Autoridade do Órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite
da legislação trabalhista;

09.14. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis
por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e
apoio ao usuário;

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. É vedada a subcontratação e/ou sub-rogação do serviço de gerenciamento, objeto deste contrato.

 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1. – O presente instrumento poderá ser rescindido:

11.1.1. – por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei nº
8.666/93 (observado o disposto no artigo 80 da mesma lei);

11.1.2. – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para
Administração;

11.1.3. – judicial, nos termos da legislação;

11.2. – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

11.3. – Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, em consonância com o art. 79, § 2º da Lei nº
8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito ao pagamento devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MULTAS E SANÇÕES

12.1. Se a empresa CONTRATADA descumprir as condições do Edital, do Termo de Referência e do Contrato, ficará sujeita às
penalidades estabelecidas nas leis 17.928/12, 10.520/2002 e demais normas que regem a matéria.

12.2. Além das sanções legais, caso não sejam atingidos objetivamente, observáveis e comprováveis, os níveis esperados de
qualidade da prestação do serviço, os valores devidos mensalmente à contratada sofrerão adequações.

 

INDICADOR N.º 01
Prazo para Atendimento de Cobertura de Posto

Item Descrição

Finalidade Garantir que o recrutamento, seleção e encaminhamento à área demandante dos profissionais
necessários à realização dos serviços, ocorra no prazo previsto no contrato.

Meta a cumprir Prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação para conclusão da contratação e
encaminhamento do profissional contratado à área demandante.
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Instrumento de
medição Ordem de Serviço (OS) entregue à empresa pelo Gestor do contrato

 
Forma de
acompanhamento

Mensagens eletrônicas e/ou correspondências oficiais trocadas entre a fiscalização do contrato e a
empresa. 
Contagem de prazo de atendimento:
Início – Data da Ordem de Serviço (OS) ou mensagem eletrônica da fiscalização do contrato contendo a
solicitação;
Fim – Comprovação formal, pela área demandante ou por documento apresentado pela empresa (OS ou
outro), da data em que o profissional foi encaminhado à área demandante.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de
Cálculo

Média ponderada do tempo de atendimento para as Ordens de Serviço emitidas no mês, sendo a unidade
mínima de medida = 24 horas (01 dia).
Quantidade total de horas para atendimento de todas as OS / Quantidade total de OS = X.

Início de Vigência Início da vigência do contrato.

Faixas de ajuste no
pagamento

0 < X < 72 : 100% do valor da fatura mensal;
72 < X < 240 : 95% do valor da fatura mensal;
X >240 : 90% do valor da fatura mensal.

Descontos Adicionais
- Reincidência

Em caso de reincidência, sem prejuízo da faixa de ajuste, será aplicado desconto adicional de 5% sobre a
Nota Fiscal.
Será considerada reincidência a ocorrência subsequente àquela que deu causa a ajuste na faixa de
pagamento no mês anterior.

Observações

1. Caso haja impedimentos para cumprimento dos prazos, a fiscalização do contrato deverá ser
comunicada imediatamente, por escrito, visando avaliar as medidas necessárias ao saneamento do
problema e a não incidência de ajustes no pagamento.

2. Todas as ocorrências deverão ser formalmente registradas para acompanhamento pela fiscalização
do contrato e mensuração dos resultados alcançados de acordo com os níveis esperados de
qualidade da prestação do serviço

 
INDICADOR N.º 02

Prazo para Reposição de Mão de Obra
Item Descrição

Finalidade Garantir que a substituição dos profissionais titulares ausentes, necessária para evitar interrupção
dos serviços, ocorra no prazo previsto no contrato.

Meta a cumprir Prazo máximo de 04 (quatro) horas após a solicitação para efetivar a substituição do titular, com
encaminhamento do profissional de cobertura à área demandante.

Instrumento de
medição Solicitação entregue à empresa pelo Gestor do contrato

 
Forma de acompanhamento

Mensagens eletrônicas e/ou correspondências trocadas entre a fiscalização do contrato e a empresa.
Contagem de prazo de atendimento:
Início – Data da mensagem/ correspondência contendo a solicitação da fiscalização do contrato;
Fim – Comprovação formal da data em que a resposta foi encaminhada pela empresa à fiscalização
do contrato.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de
Cálculo

Média ponderada do tempo de atendimento das solicitações encaminhadas pela fiscalização do
contrato ao Encarregado-Geral no mês, sendo a unidade mínima de medida = 04 horas. Quantidade
total de horas para atendimento de todas as solicitações / Quantidade total de solicitações = Y.

Início de Vigência Início da vigência do contrato.

Faixas de ajuste no
pagamento

0 < Y < 06 : 100% do valor da fatura mensal;
06 < Y < 12 : 95% do valor da fatura mensal;
Y >12 : 90% do valor da fatura mensal.

Descontos
Adicionais - Reincidência

Em caso de reincidência, sem prejuízo da faixa de ajuste, será aplicado desconto adicional de 5%
sobre a Nota Fiscal.
Será considerada reincidência a ocorrência subsequente àquela que deu causa a ajuste na faixa de
pagamento no mês anterior.

Observações

 
1. Caso haja impedimentos para cumprimento dos prazos, a fiscalização do contrato deverá ser
comunicada imediatamente, por escrito, visando avaliar as medidas necessárias ao saneamento do
problema e a não incidência de ajustes no pagamento.
2. Todas as ocorrências deverão ser formalmente registradas para acompanhamento pela fiscalização
do contrato e mensuração dos resultados alcançados de acordo com os níveis esperados de
qualidade da prestação do serviço.
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INDICADOR N.º 03

Prazo de Atendimento de Solicitação do Gestor do Contrato
Item Descrição

Finalidade Garantir um atendimento célere da empresa às demandas da fiscalização do contrato.

Meta a cumprir Prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para atendimento das solicitações do Fiscal do contrato
relativas à execução do mesmo.

Instrumento de
medição Solicitação entregue à empresa pelo gestor do contrato

 
Forma de acompanhamento

Mensagens eletrônicas e/ou correspondências trocadas entre a fiscalização do contrato e a empresa.
Contagem de prazo de atendimento:
Início – Data da mensagem/ correspondência contendo a solicitação da fiscalização do contrato;
Fim – Comprovação formal da data em que a resposta foi encaminhada pela empresa à fiscalização
do contrato.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de
Cálculo

Média ponderada do tempo de atendimento das solicitações encaminhadas pela fiscalização do
contrato ao Encarregado-Geral no mês, sendo a unidade
mínima de medida = 24 horas (01 dia). Quantidade total de horas para atendimento de todas as
solicitações / Quantidade total de solicitações = Z.

Início de Vigência Início da vigência do contrato.

Faixas de ajuste no
pagamento

0 < Z < 30 : 100% do valor da fatura mensal;
30 < Z < 100 : 95% do valor da fatura mensal;
Z >100 : 90% do valor da fatura mensal.

Descontos
Adicionais - Reincidência

Em caso de reincidência, sem prejuízo da faixa de ajuste, será aplicado desconto adicional de 5%
sobre a Nota Fiscal.
Será considerada reincidência a ocorrência subsequente àquela que deu causa a ajuste na faixa de
pagamento no mês anterior.

Observações

1. Caso haja impedimentos para cumprimento dos prazos, a fiscalização do contrato deverá ser
comunicada imediatamente, por escrito, visando avaliar as medidas necessárias ao
saneamento do problema e a não incidência de ajustes no pagamento.

2. Todas as ocorrências deverão ser formalmente registradas para acompanhamento pela
fiscalização do contrato e mensuração dos resultados alcançados de acordo com os níveis
esperados de qualidade da prestação do serviço.

 

12.3. O Contratado, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e art. 15 da Lei Estadual nº 17.928/2012, garantindo o direito
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações
legais se cometer uma ou mais das seguintes faltas:

12.3.1. assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

12.3.2. não entregar a documentação exigida no edital;

12.3.3. apresentar documentação falsa;

12.3.4. causar o atraso na execução do objeto;

12.3.5. não mantiver a proposta;

12.3.6. falhar na execução do contrato;

12.3.7. fraudar a execução do contrato;

12.3.8. comportar-se de modo inidôneo;

12.3.9. declarar informações falsas; e

12.3.10. cometer fraude fiscal.

12.4. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a
contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos
os seguintes percentuais:

12.4.1. 10% sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

12.4.2. 0,3% ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte de fornecimento não realizado;

12.4.3. 0,7% sobre o valor da parte do Fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
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12.5. As multas deverão, se for o caso, ser aplicadas de forma cumulativa com as glosas previstas no item 12.2 deste Contrato.

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

12.7. Conforme Decreto Estadual nº 9152 de 22 de janeiro de 2018 serão inscritas no CADIN Estadual – Goiás as pessoas físicas
ou jurídicas que tenham sido impedidas de celebrar ajustes com a Administração Estadual, em decorrência da aplicação de
sanções previstas na legislação pertinente a licitações e contratos administrativos ou em legislações de parcerias com entes
públicos ou com o terceiro setor.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TRIBUTOS E RESPONSABILIDADES

13.1. É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes deste
contrato.

13.2. A CONTRATANTE exime-se da responsabilidade Civil por danos pessoais ou materiais porventura causados em decorrência
da execução do objeto deste instrumento, ficando esta como obrigação exclusiva da CONTRATADA.

13.3. A CONTRATADA responderá civilmente durante 05 (cinco) anos contados da data de recebimento definitivo dos serviços,
pela qualidade dos mesmos e dos materiais.

13.3.1 Constatado vícios ou defeitos deverá a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados a
partir do conhecimento destes, acionar o contratado sob pena de decair dos seus direitos.

13.4. A CONTRATADA responde por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial a
concessionárias de serviços públicos, em virtude da execução dos serviços a seu encargo, respondendo por si e por seus
sucessores.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1. Para segurança do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestará garantia correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor total do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do contrato, cabendo-lhe optar por
uma das modalidades previstas no art. 56, §1º, da Lei nº 8.666/93. qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o
pagamento das seguintes ocorrências:

14.1.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;

14.1.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

14.1.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

14.1.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

14.2. A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação e integralizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do
Termo de Prorrogação, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver redimensionamento no valor
contratual, de modo que corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato.

14.3. A garantia deverá vigorar por mais 3 (três) meses, após o término da vigência do instrumento contratual.

14.4. A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída automaticamente ou por solicitação, somente quando comprovados:

14.4.1. Integral cumprimento de todas as obrigações contratuais;

14.4.2. Recolhimento de multas punitivas, se for o caso;

14.4.3. Pagamento das obrigações trabalhistas, inclusive verbas rescisórias, bem como dos encargos previdenciários e do FGTS,
decorrentes da contratação;

14.4.4. Inexistência de reclamatórias trabalhistas dos empregados lotados nas dependências da CONTRATANTE, nas quais este
responda solidária ou subsidiariamente com a CONTRATADA, sendo deduzidos todos os valores questionados na justiça
trabalhista;

14.4.5. Satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude da execução do objeto do Contrato.

14.5. A garantia oferecida na modalidade fiança bancária, deverá:

14.5.1. Ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil;

14.5.2. Ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança;

14.5.3. Conter renúncia expressa ao benefício de ordem;

14.5.4. Estabelecer prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para cumprimento;

14.5.5. Ser irretratável, salvo no caso de substituição por outra modalidade de fiança, nos termos do art. 56 da Lei 8.666/1993,
previamente aprovado pelo CONTRATANTE.

14.6. Na modalidade de garantia por títulos da dívida pública, estes deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser
garantido, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no
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art. 2º, da Lei nº 10.179/2001.

14.7. A garantia oferecida na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada nominal à CONTRATANTE, em instituição
bancária informada previamente, para os fins específicos a que se destine, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de
comprovação desta exigência.

14.8. A garantia oferecida na modalidade de seguro-garantia, deverá constar expressamente da apólice, a cobertura de eventuais
demandas trabalhistas e previdenciárias nas quais a CONTRATANTE responda solidariamente ou subsidiariamente com a
CONTRATADA.

14.9. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas
decorrentes da contratação e, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia poderá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração ou por
meio da Justiça do Trabalho.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -   DO  CUMPRIMENTO DAS NORMAS REGULAMENTADORAS DE SEGURANÇA E SAÚDE NO
TRABALHO (NRS)

15.1. As partes contratantes deverão observar os requisitos contidos na  INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 007/2017-GAB quanto  ao
cumprimento das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego,
referentes a saúde e segurança do trabalho, aplicáveis a esta contratação. 

15.2. No momento da contratação, a CONTRATADA declarará, por escrito e ostensivamente, que tem condições de atender as
Normas Regulamentadoras da Portaria nº 3.214/78 do MTE aplicáveis às atividades objeto do contrato e que tem condições de
apresentar as documentações solicitadas na IN nº 007/217-GAB,  nos tempos ali determinados.

15.3.  A  CONTRATADA, deverá fornecer à  CONTRATANTE,  em até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato, os seguintes
documentos:

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa Contratada;

II -  Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da CONTRATADA, que irão
trabalhar nas dependências do órgão;

III - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa contratada;

IV -  Cópias dos comprovantes de treinamento de integração com orientações em segurança do trabalho, ministrado aos
empregados que irão trabalhar nas dependências do órgão informando os riscos das atividades a serem executadas, bem
como a forma de prevenção dos acidentes (lista de presença, certificados ou outra forma de registro);

V - Cópia das Ordens de Serviço Individual de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas dependências do
órgão;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em conformidade com as
Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais como:
eletricidade (NR-10 Básico), máquinas e equipamentos (NR-12), trabalho em altura (NR-35), caso se aplique;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI e Uniformes fornecidos aos
empregados que irão trabalhar no órgão.

15.4.  A CONTRATANTE deverá encaminhar  ao seu SESMT Público  os documentos fornecidos pela Contratada para avaliação e
validação por meio de parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo
de até 10 (dez) dias após o seu recebimento. 

15.5. Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante a apresentação de
parecer favorável emitido pelo SESMT Público da contratante ou pelo Órgão Gestor da Política de Segurança e Saúde do Estado -
SEAD/ GQUAV.

15.6.  A Contratada deverá  apresentar ao SESMT Público  ou, se não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos
relacionados abaixo,  no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o início da execução dos serviços contratados  pelo Órgão e
anualmente, a contar da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta) dias antes do final do contrato, caso
seja inferior a um ano, conforme as exigências legais:

I -  Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), conforme
determinações da NR-4 da Portaria 3.214/78 ou conforme necessidade detectada pelo SESMT Público, sendo que neste
último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovação ou aditivo do contrato e será inserida no modelo padronizado
aplicável à espécie;

II - Formar sua Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou indicar um designado, conforme determinações da
NR-5 da Portaria 3.214/78, caso se aplique;

III -  Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e
funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos
mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6,
da Portaria 3.214/78 do MTE;
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IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empregados nas
dependências ou a serviço do Órgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os trabalhadores
ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e
medidas de controle existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo necessário, solicitar o
auxílio do órgão contratante;

VII -  Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de Insalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15 e NR-16 da
Portaria 3.214/78 – MTE;

VIII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os empregados que desempenham
atividades no Órgão contratante, conforme legislação previdenciária vigente;

IX - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para as atividades /
serviços contratados;

X - Apresentar  ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) dos empregados
em atividade.

15.7. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas e
legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho.

15.8. O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou legislação referente à saúde e segurança no trabalho,
implicará na aplicação, à CONTRATADA, de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de reincidência ou resistência,
respondendo o gestor do contrato pela omissão quanto à falta de comunicação ao SESMT Público e a adoção das penalidades
contratuais, especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

16.1. A CONTRATADA deverá seguir e manter operante, durante a execução contratual, o Programa de Integridade, nos termos da
Lei Estadual/GO nº 20.489/2019.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

17.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento deste ajuste, serão submetidas
à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
(CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

18.1. Os conflitos que possam surgir relativamente a este contrato, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável,
serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de
1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os
árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante
instrumento Anexo, integrante deste contrato (CLÁUSULA ARBITRAL).

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO

19.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente deste contrato acaso não puderem ser equacionados de
forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº. 9.307, de
23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº. 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu
julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta
os poderes para indicar os arbítrios e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento
desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

19.2. CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo
funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará
na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

19.3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

19.4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

19.5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do
litígio.
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19.6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996,
na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº
13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

19.7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado,
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

19.8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada
como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - REGISTRO

20.1. O presente contrato será encaminhado posteriormente ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Goiás, para apreciação.

20.2. E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado eletronicamente, para que produza os
necessários efeitos legais.

 

GABINETE DA SECRETARIA DA ECONOMIA,

 

Pela CONTRATANTE:    

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT   

Secretária de Estado da Economia   

 

 

Pela CONTRATADA:             

JOSÉ FRANCISCO MARTINS

Office Segurança EIRELI – em recuperação judicial

 
 

Documento assinado eletronicamente por JOSE FRANCISCO MARTINS, Usuário Externo, em 07/10/2022, às 14:04,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em
10/10/2022, às 14:54, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000034377327 e o código CRC
199291FB.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

AVENIDA VEREADOR JOSÉ MONTEIRO, COMPLEXO FAZENDÁRIO , BLOCO B - SETOR NOVA VILA -

GOIÂNIA - GO - CEP 74653-900 - (62)3269-2068.
 

Referência: Processo nº 202200004041566 SEI 000034377327
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
 
 
 

ANEXO Nº I - CLÁUSULA ARBITRAL - CONTRATO 053/2022 - ECONOMIA/GELC-11947

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar
maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno)
da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei
nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar
Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo
a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a
execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser
imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.”

 

Pela CONTRATANTE:    

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT   

Secretária de Estado da Economia   

 

 

 

Pela CONTRATADA:             
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JOSÉ FRANCISCO MARTINS

Office Segurança EIRELI – em recuperação judicial

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE FRANCISCO MARTINS, Usuário Externo, em
07/10/2022, às 14:05, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT,
Secretário (a) de Estado, em 10/10/2022, às 14:55, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e
art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000034381435 e o código CRC 7350012E.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

AVENIDA AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO , COMPLEXO FAZENDÁRIO , BLOCO B -

Bairro SETOR NOVA VILA - GOIANIA - GO - CEP 74653-900 - (62)3269-2068.
 

Referência: Processo nº 202200004041566 SEI 000034381435
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 
 

PROCESSO  202200004041566,  de  16/05/2022  -   PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 053/2022 -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, COM FORNECIMENTO DE PROFISSIONAIS
UNIFORMIZADOS E INSTRUMENTOS DE TRABALHO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR
INTERMÉDIO DA  SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, E A EMPRESA   OFFICE SEGURANÇA EIRELI – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, NA FORMA ABAIXO:

 

 CONTRATANTE

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, inscrita no
CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com sede à Av. Vereador José Monteiro, nº 2.233, Complexo Fazendário Meia Ponte, Setor Nova Vila,
nesta capital, doravante denominada  CONTRATANTE, ora representada por sua titular, nos termos do art. 84-A da Lei estadual nº
17.928/2012 incluído pela Lei complementar nº 164, de 7 de julho de 2021 e conforme regulamento do Decreto estadual nº 9.898/2021, a
Srª.  CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, brasileira, economista, portadora da CI nº 08424251-0 DGPC/IFP/RJ e do CPF nº
011.676.317-57, residente e domiciliada em Goiânia – GO.

CONTRATADA

OFFICE SEGURANÇA EIRELI – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Rua Serra Dourada, 907 –
Setor Santa Genoveva, CEP 74672-680, Goiânia/GO, inscrita no CNPJ sob o nº. 24.610.153/0001-19, apenas denominada CONTRATADA,
tendo como representante  legal  e responsável  técnico sr.  JOSÉ FRANCISCO MARTINS, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de
Goiânia/GO, portador da CI nº 1147294 SSP/GO e do CPF nº 300272091-72.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 O presente Primeiro Termo Aditivo, fundamentado na Lei Federal n°. 8.666/93 e da Lei Estadual n°. 17.928/12, tem por objeto o acréscimo
de  01  (um)  posto  de trabalho Noturno ao Contrato nº 053/2022, de prestação de serviços continuados de Vigilância Armada, com
fornecimento de profissionais uniformizados e instrumentos de trabalho.

Parágrafo único  – Com o acréscimo de 01 (um) posto de trabalho Noturno, a distribuição dos postos passa a ser:

SECRETARIA DA ECONOMIA DO ESTADO DE GOIÁS

Unidades Quantidade de Postos
Noturno

Quantidade de Postos
Diurno

DRF CATALÃO 0 1
DRF CIDADE DE GOIÁS 0 1

DRF FORMOSA 1 1
DRF GOIANÉSIA 0 1

DRF JATAÍ 0 1
DRF ITUMBIARA 2 2

DRF LUZIÂNIA 1 1
DRF MORRINHOS 0 1
DRF PORANGATU 0 1

DRF ANÁPOLIS 1 0
COMPLEXO

FAZENDÁRIO/GOIÂNIA 2 2

CTNF/GOIÂNIA 1 0
ITCD/GOIÂNIA 0 1

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACRÉSCIMO DE POSTO E DOS VALORES E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Fica  acrescido  01  posto  de trabalho Noturno,  a partir de 01/02/2023, passando de 07 (sete) para 08 (oito) postos contratados,
representando um aumento aproximado de 3,65% em relação ao valor total do contrato original.

Parágrafo 1º – Os preços e quantitativos contratados são:

LOTE 01

Item
  Especificação do serviço Unidade

 Quant.
Contrato

inicial (postos)
Valor Unitário

 Quant. 1º
aditivo

(posto acrescido)

Valor Mensal
(c/ acréscimo)

Valor Total 
(c/ acréscimo)



01/02/2023 09:55 SEI/GOVERNADORIA - 000037515448 - Aditivo

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=44278724&infra_siste… 2/2

01 12 x 36 - Diurno (02 profissionais por
posto) Posto 13  R$ 8.754,64 0  R$ 113.810,32  R$ 1.365.723,84

02 12 x 36 - Noturno (02 profissionais por
posto) Posto 7  R$ 9.459,18 01  R$ 75.673,44 R$ 874. 147,62

TOTAL (R$)    R$ 189.483,76   R$ 2.239.121,46

Parágrafo 2º - O valor total deste aditivo é de R$  78.826,50 (setenta e oito mil oitocentos e vinte e seis reais e cinquenta centavos). 

Parágrafo 3º – Com o acréscimo do posto de trabalho Noturno, o valor total do contrato passa de R$  2.160.294,96 (dois milhões, cento e
sessenta mil duzentos e noventa e quatro reais e noventa e seis centavos) para R$ 2.239.121,46 (dois milhões, duzentos e trinta e nove mil
cento e vinte e um reais e quarenta e seis centavos).

Parágrafo 4º –  As despesas decorrentes da execução deste termo aditivo  correrão neste exercício, à conta da  verba  nº
2023.17.01.04.122.4200.4243.03,  fonte 15000100, do vigente Orçamento Estadual, conforme Nota  de Empenho emitida   pela Seção
competente da Secretaria de Estado da Economia.

Parágrafo 5º – Os preços contratados poderão ser repactuados, a partir de janeiro de 2023, com o advento da nova convenção coletiva da
categoria, conforme proposta apresentada pela contratada.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As demais Cláusulas e condições não expressamente alteradas permanecem em vigor podendo ainda ser firmados novos aditivos, a
qualquer tempo.

 

E, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente PRIMEIRO TERMO ADITIVO, depois de lido, conferido e achado conforme,
assinado eletronicamente pelas partes abaixo nomeadas.

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA.

 

Pela CONTRATANTE:    

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT   

Secretária de Estado da Economia   

 

 

Pela CONTRATADA:             

JOSÉ FRANCISCO MARTINS

Office Segurança EIRELI – em recuperação judicial

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE FRANCISCO MARTINS, Usuário Externo, em 31/01/2023, às 14:48, conforme art. 2º,
§ 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 31/01/2023,
às 15:47, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000037515448 e o código CRC 0A1A8330.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
AVENIDA VEREADOR JOSÉ MONTEIRO, COMPLEXO FAZENDÁRIO , BLOCO B - SETOR NOVA VILA - GOIÂNIA - GO -

CEP 74653-900 - (62)3269-2068.
 

Referência: Processo nº 202200004041566 SEI 000037515448
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 

 

PROCESSO  202200004041566,  de  16/05/2022  - SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 053/2022 -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, COM FORNECIMENTO DE PROFISSIONAIS
UNIFORMIZADOS E INSTRUMENTOS DE TRABALHO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR
INTERMÉDIO DA  SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, E A EMPRESA   OFFICE SEGURANÇA LTDA – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, NA FORMA ABAIXO:

 

 CONTRATANTE

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, inscrita no
CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com sede à Av. Vereador José Monteiro, nº 2.233, Complexo Fazendário Meia Ponte, Setor Nova Vila,
nesta capital, doravante denominada  CONTRATANTE, ora representada por seu Chefe de Gabinete, nos termos do art. 84-A da Lei
estadual nº 17.928/2012 incluído pela Lei complementar nº 164, de 7 de julho de 2021, conforme regulamento do Decreto estadual nº
9.898/2021 e da Portaria de Delegação Nº 114, de 20 de abril de 2023, DOE Nº 24.026 de 24/04/2023, Sr. DANILLO CAETANO SOARES
CARDOSO, portador da CI nº 4516429 DGPC/GO e do CPF nº 011.174.661-24, residente e domiciliado em Goiânia – GO.

CONTRATADA

OFFICE SEGURANÇA LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Rua Serra Dourada, nº 907,
Qd 96, Lt 91, Setor Santa Genoveva, CEP 74672-680, Goiânia/GO, inscrita no CNPJ sob o nº. 24.610.153/0001-19, apenas denominada
CONTRATADA, tendo como representante legal e responsável técnico o Sr. JOSÉ FRANCISCO MARTINS, brasileiro, residente e domiciliado
na cidade de Goiânia/GO, portador da CI nº 1147294 SSP/GO e do CPF nº 300.272.091-72.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

  O presente Segundo Termo Aditivo, fundamentado na Lei Federal n°. 8.666/93 e da Lei Estadual n°. 17.928/12,  tem por objeto o
acréscimo de 02 (dois) postos de trabalho ao Contrato nº 053/2022, de prestação de serviços continuados de Vigilância Armada, com
fornecimento de profissionais uniformizados e instrumentos de trabalho, sendo 01 (um) posto de trabalho Diurno, e 01 (um) posto de
trabalho Noturno. Também fica retificado o valor total informado na tabela constante do parágrafo 1º da cláusula segunda do 1º termo
aditivo, referente ao acréscimo de 01 posto noturno, e ainda, a alteração da denominação social da Contratada.

Parágrafo único - Conforme preâmbulo, fica alterada a denominação social da Contratada, que passa a ser OFFICE SEGURANÇA LTDA –
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, nos termos do art. 41 da Lei nº 14.195/2021,  inalterados endereço e CNPJ. Permanecem inalterados os
direitos e obrigações definidos entre as partes contratantes.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO DE VALOR

Fica retificado o valor total decorrente de acréscimo de 01 posto noturno, informado na tabela constante do parágrafo 1º da cláusula
segunda do 1º termo aditivo, sendo o valor correto de R$ 873.397,62 (oitocentos e setenta e três mil trezentos e noventa e sete reais e
sessenta e dois centavos). Os demais valores informados estão corretos, sem impacto orçamentário ou financeiro. A tabela, com a
correção, é:

LOTE 01

Item
  Especificação do serviço Unidade

Quant.
Contrato

inicial (postos)
Valor Unitário

Quant. 1º
aditivo (posto

acrescido)

Valor Mensal
(c/ acréscimo)

Valor Total
(c/ acréscimo)

01 12 x 36 - Diurno (02 profissionais por
posto) Posto 13 R$ 8.754,64 0 R$ 113.810,32 R$ 1.365.723,84

02 12 x 36 - Noturno (02 profissionais por
posto) Posto 7 R$ 9.459,18 01 R$ 75.673,44 R$ 873.397,62

TOTAL (R$)   R$ 189.483,76 R$ 2.239.121,46

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ACRÉSCIMO DE POSTOS, DOS VALORES E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Ficam acrescidos 01 (um) posto de trabalho Diurno, passando de 13 (treze) para 14 (quatorze) postos, e 01 (um)  posto  de trabalho
Noturno, passando de 08 (oito) para 09 (nove) postos contratados, a partir de 17/04/2023,  representando um aumento aproximado
de 4,89 % do valor inicial do contrato.

Parágrafo 1º – Somado ao acréscimo de 01 posto de trabalho Noturno, formalizado pelo 1º termo aditivo (aproximado de 3,65%), os
acréscimos de postos de trabalho representam um aumento aproximado de 8,54% em relação ao valor total do contrato original.
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Parágrafo 2º – Com o acréscimo de 01 (um) posto de trabalho Noturno e 01 (um) posto de trabalho Diurno, a distribuição dos postos
passa a ser:

 

SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

Unidades Quantidade de Postos
Diurno

Quantidade de Postos
Noturno

DRF CATALÃO 01 00
DRF CIDADE DE GOIÁS 01 00

DRF FORMOSA 01 01
DRF GOIANÉSIA 01 00

DRF JATAÍ 01 00
DRF ITUMBIARA 02 02

DRF LUZIÃNIA 01 01
DRF MORRINHOS 01 00
DRF PORANGATU 01 00

DRF ANÁPOLIS 00 01
COMPLEXO DA

ECONOMIA/GOIÂNIA 02 02

CTNF/GOIÂNIA 00 01
ITCD/GOIÂNIA 01 00

ARQUIVO GERAL/GOIÂNIA 01 01
TOTAL 14 09

 

Parágrafo 3º – Os preços e quantitativos contratados são:

LOTE 01

Item
  Especificação do serviço Unidade  Quant. 1º

aditivo (postos) Valor Unitário
 Quant. 2º

aditivo (postos
acrescidos)

Valor Mensal
(c/ acréscimo)

Valor Total 
(c/ acréscimo)

01 12 x 36 - Diurno (02 profissionais por
posto) Posto 13  R$ 8.754,64 01  R$ 122.564,96  R$ 1.416.500,75

02 12 x 36 - Noturno (02 profissionais por
posto) Posto 08  R$ 9.459,18 01  R$ 85.132,62 R$ 928.260,86

TOTAL (R$)    R$ 207.697,58  R$ 2.344.761,61

Parágrafo 4º -  O valor total deste segundo termo aditivo é de  R$  105.640,15 (cento e cinco mil seiscentos e quarenta reais e quinze
centavos).

Parágrafo 5º –  Com o acréscimo dos postos de trabalho Diurno e Noturno, o valor total do contrato  passa de R$ 2.239.121,46 (dois
milhões, duzentos e trinta e nove mil cento e vinte e um reais e quarenta e seis centavos)  para R$ 2.344.761,61 (dois milhões,
quatrocentos e quarenta e quatro mil setecentos e sessenta e um reais e sessenta e um centavos).

Parágrafo 6º –  As despesas decorrentes da execução deste termo aditivo  correrão neste exercício, à conta da  verba  nº
2023.17.01.04.122.4200.4243.03,  fonte 15000100, do vigente Orçamento Estadual, conforme Nota  de Empenho emitida pela Seção
competente da Secretaria de Estado da Economia.

Parágrafo 7º –  Os preços contratados  serão repactuados, a partir de 1º de janeiro de 2023, com o advento da convenção coletiva da
categoria, conforme solicitado pela contratada, e se dará por apostilamento, nos termos do Art. 5º do Decreto Estadual nº 8.189/2014,
após a análise pela Gerência de Cálculos e Precatórios da Procuradoria-Geral do Estado.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUSPENSÃO DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA E ANEXO Nº I - CLÁUSULA ARBITRAL

Em consonância com a orientação referencial da Procuradoria-Geral do Estado por meio do Despacho Nº 493/2023/GAB, exarada no
processo SEI nº 202300003006683, fica suspenso o cumprimento da Cláusula Décima Oitava - Da Cláusula Compromissória e o Anexo nº I
- Cláusula Arbitral, ambos do contrato original, até que sobrevenha orientação em contrário.

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As demais Cláusulas e condições não expressamente alteradas permanecem em vigor podendo ainda ser firmados novos aditivos, a
qualquer tempo.

 

E, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente SEGUNDO TERMO ADITIVO, depois de lido, conferido e achado
conforme, assinado eletronicamente pelas partes abaixo nomeadas.

 

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA.

 

Pela CONTRATANTE:    
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DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO

Chefe de Gabinete, Portaria Nº 114, de 20 de abril de 2023, DOE Nº 24.026 de 24/04/2023

 

 

Pela CONTRATADA:             

JOSÉ FRANCISCO MARTINS

Office Segurança LTDA – em Recuperação Judicial

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE FRANCISCO MARTINS, Usuário Externo, em 24/04/2023, às 15:36, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO, Chefe de Gabinete, em 24/04/2023, às 16:05,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 46954052 e o código CRC A748002C.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
AVENIDA VEREADOR JOSÉ MONTEIRO, COMPLEXO FAZENDÁRIO , BLOCO B - SETOR NOVA VILA - GOIÂNIA - GO

- CEP 74653-900 - (62)3269-2068.
 

Referência: Processo nº 202200004041566 SEI 46954052
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 
 

APOSTILA

         

PROCESSO Nº 202200004041566, de 16/05/2022 - PRIMEIRO APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 053/2022 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, COM
FORNECIMENTO DE PROFISSIONAIS UNIFORMIZADOS E INSTRUMENTOS DE TRABALHO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA
ECONOMIA, E A EMPRESA OFFICE SEGURANÇA LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

REPACTUAÇÃO DOS VALORES CONTRATADOS, SOLICITADO PELA CONTRATADA, EM DECORRÊNCIA DAS CCTs 2023/2024 (para os postos da capital e interior), CONFORME PREVISÃO LEGAL E
CONTRATUAL - CLÁUSULA 5ª DO CONTRATO INICIAL (ITEM 05.15.1.14), REITERADO NO §5º DA CLÁUSULA 2ª DO 1º TERMO ADITIVO.

 

Pelo exposto nos autos, determino que seja concedido a repactuação dos preços contratados, com base nos cálculos e justificativa apresentados nos autos, realizados a partir dos novos valores
para os postos de trabalho de Vigilância Armada 12 x 36 - Diurna e Vigilância Armada 12 x 36 - Noturna, corrigidos pela Gerência de Cálculos e Precatórios da Procuradoria-Geral do Estado -
PARECER PGE/GECP-14431 Nº 65/2023, acatados pela Contratada.

A vigência do contrato Contrato nº 053/2022 abrange o período de 10/10/2022 a 10/10/2023. Por meio do 1º termo aditivo, a partir de 01/02/2023 foi acrescido 01 (um) posto de trabalho
Noturno, passando de 07 (sete) para 08 (oito) postos contratados. A partir de 17/04/2023, por meio do 2º termo aditivo, foram acrescidos 01 (um) posto de trabalho Diurno, passando de 13
(treze) para 14 (quatorze) postos, e 01 (um) posto de trabalho Noturno, passando de 08 (oito) para 09 (nove) postos contratados.

I - A repactuação, como espécie de reajuste, será formalizada por meio de Apostilamento, nos termos do art. 5º do Decreto Estadual nº 8.189/2014, em decorrência das Convenções Coletivas
de Trabalho 2023/2024 da categoria, firmadas entre os Sindicatos dos Vigilantes e Seguranças das áreas de abrangência do Contrato, na capital e no interior, e o Sindicato das Empresas de
Segurança Privada, de Transporte de Valores e de Cursos de Formação do Estado de Goiás - SINDESP-GO. Os efeitos financeiros da repactuação se darão a partir de 01/01/2023.

II - O valor unitário do posto de trabalho de Vigilância Armada - Posto Diurno, passa de R$ 8.754,64 para R$ 10.228,22. O acréscimo total para os postos de trabalho contratados é de R$
187.341,14.

III - O valor unitário do posto de trabalho de Vigilância Armada - Posto Noturno, passa de R$ 9.459,18 para R$ 11.060,71. O acréscimo total para os postos de trabalho contratados é de R$
127.268,25.

 

  CONTRATO INICIAL 1º TERMO ADITIVO 2º TERMO ADITIVO

POSTO DE
SERVIÇO UNITÁRIO/ATUAL

UNITÁRIO/Após
CCT
2023/2024*

ACRÉSCIMO
UNITÁRIO QTE ACRÉSCIMO

MENSAL

COMPLEMENTO
DE 01/01/2023
A 31/01/2023

QTE ACRÉSCIMO
MENSAL

COMPLEMENTO
DE 01/02/2023
A 16/04/2023

QTE ACRÉSCIMO
MENSAL

COMPLEMENTO
DE 17/04/2023
A 10/10/2023

Vigilância
Armada
12 x 36 -
DIURNA

R$ 8.754,64 R$ 10.228,22 R$ 1.473,58 13 R$
19.156,54 R$ 19.156,54 13 R$

19.156,54 R$ 48.529,90 14 R$
20.630,12 R$ 119.654,70

Vigilância
Armada
12 x 36 -
NOTURNA

R$ 9.459,18 R$ 11.060,71 R$ 1.601,53 7 R$
11.210,71 R$ 11.210,71 8 R$

12.812,24 R$ 32.457,67 9 R$
14.413,77 R$ 83.599,87

  R$ 30.367,25   R$ 80.987,57   R$ 203.254,57

* Valor corrigido pela Gerência de Cálculos e Precatórios da Procuradoria-Geral do Estado - PARECER PGE/GECP Nº 65/2023, acatado pela Contratada.
 

VALOR TOTAL - APOSTILAMENTO R$ 314.609,39

 

IV - Desta forma, o valor deste apostilamento é de R$ 314.609,39 (trezentos e quatorze mil seiscentos e nove reais e trinta e nove centavos).

V - Com os acréscimos referentes às CCTs 2023/2024 (para os postos da capital e interior), o valor total do contrato passa de R$ 2.344.761,61 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e quatro mil
setecentos e sessenta e um reais e sessenta e um centavos) para R$ 2.659.371,00 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil trezentos e setenta e um reais).

 

O embasamento legal para este apostilamento está no § 8º do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, c/c o art. 5º do Decreto estadual nº 8.189/14, que dispõem:
Lei Federal 8.666/93:

“ Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

..........................................................................

§ 8º - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite de seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a
celebração de aditamento”.

 

Decreto estadual nº 8.189/14:

“Art. 5º As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto se coincidentes com a
prorrogação contratual, quando deverão ser formalizadas por termo aditivo.” (G. nosso)

 

As despesas decorrentes deste Apostilamento correrão neste exercício à conta da verba nº 2023.17.01.04.122.4200.4243.03, Fonte 15000100, conforme nota de empenho nº
00307, no valor de R$ 314.609,39, emitida em 21/06/2023 pela Seção competente da Secretaria de Estado da Economia.

Face o exposto, encaminhe-se o presente Apostilamento à Supervisão de Serviços Gerais e à Gerência de Execução Orçamentária e Financeira, para os devidos fins.

 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA,

 

DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO
Chefe de Gabinete, Portaria Nº 114, DOE Nº 24.026 de 24/04/2023

GOIANIA - GO, aos 22 dias do mês de junho de 2023.
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Documento assinado eletronicamente por DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO, Chefe de Gabinete, em 23/06/2023, às 14:50, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art.
3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 49002964 e o código CRC F8A1783B.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
AVENIDA AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO , COMPLEXO FAZENDÁRIO , BLOCO B - Bairro SETOR NOVA VILA - GOIANIA - GO - CEP 74653-900 - (62)3269-

2068.
 

Referência: Processo nº 202200004041566 SEI 49002964

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=49002964&crc=F8A1783B


ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 

 

PROCESSO 202200004041566, de 16/05/2022 - TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 053/2022 -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, COM FORNECIMENTO DE PROFISSIONAIS
UNIFORMIZADOS E INSTRUMENTOS DE TRABALHO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, E A EMPRESA OFFICE SEGURANÇA LTDA – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, NA FORMA ABAIXO:

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, inscrita no
CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com sede à Av. Vereador José Monteiro, nº 2.233, Complexo Fazendário Meia Ponte, Setor Nova Vila,
nesta capital, doravante denominada CONTRATANTE, ora representada por seu Chefe de Gabinete, nos termos do art. 84-A da Lei
estadual nº 17.928/2012 incluído pela Lei complementar nº 164, de 7 de julho de 2021, conforme regulamento do Decreto estadual nº
9.898/2021 e da Portaria de Delegação nº 279/2023, DOE/GO nº 24.092 de 01/08/2023, Sr. DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO,
portador da CI nº 4516429 DGPC/ GO e do CPF nº 011.174.661-24, residente e domiciliado em Goiânia – GO, e do outro lado a
empresa OFFICE SEGURANÇA LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Rua Serra Dourada,
nº 907, Qd 96, Lt 91, Setor Santa Genoveva, CEP 74672-680, Goiânia/GO, inscrita no CNPJ sob o nº. 24.610.153/0001-19, apenas
denominada CONTRATADA, tendo como representante legal e responsável técnico o Sr. JOSÉ FRANCISCO MARTINS, brasileiro, residente e
domiciliado na cidade de Goiânia/GO, portador da CI nº 1147294 SSP/GO e do CPF nº 300.272.091-72, resolvem firmar o presente
TERCEIRO TERMO ADITIVO ao Contrato nº 053/2022, de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, COM
FORNECIMENTO DE PROFISSIONAIS UNIFORMIZADOS E INSTRUMENTOS DE TRABALHO, objeto do Processo nº  202200004041566,
autuado em 16/05/2022, estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Estadual
nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência  do Contrato nº 053/2022, de prestação de serviços
continuados de Vigilância Armada, com fornecimento de profissionais uniformizados e instrumentos de trabalho, pelo período de 12
(doze) meses, para atender às necessidades da CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do Contrato nº 053/2022 fica prorrogado por 12 (doze) meses, contados a partir de 11/10/2023 até 10/10/2024,
podendo ainda ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, II, da Lei 8.666/93, caso haja interesse das
partes, por meio de novo aditivo.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS QUANTITATIVOS, DOS PREÇOS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Ficam mantidos os acréscimos de postos de trabalho formalizados pelo 1º e 2º termos aditivos.

Parágrafo 1º – Os preços e quantitativos para este aditivo são:

 

LOTE 01
Item Especificação do serviço Unidade  Quantidade Valor Unitário* Valor Mensal  Valor Total 

01 12 x 36 - Diurno (02 profissionais por
posto) Posto 14  R$ 10.228,22  R$ 143.195,08  R$ 1.718.340,96

02 12 x 36 - Noturno (02 profissionais por
posto) Posto 09  R$ 11.060,71  R$ 99.546,39 R$ 1.194.556,68

TOTAL (R$)  R$ 242.741,47  R$ 2.912.897,64
                                                   
                                                    *Valores atualizados pelo 1º apostilamento.
 

Parágrafo 2º - O valor total deste terceiro termo aditivo é de R$ 2.912.897,64 (dois milhões, novecentos e doze mil oitocentos e noventa
e sete reais e sessenta e quatro centavos).

Parágrafo 3º –  As despesas decorrentes da execução deste termo aditivo  correrão neste exercício, à conta da  verba  nº
2023.17.01.04.122.4200.4243.03,  fonte 15000100, do vigente Orçamento Estadual, conforme Nota  de Empenho emitida pela Seção
competente da Secretaria de Estado da Economia. No exercício seguinte, em dotação apropriada.



Parágrafo 4º – A repactuação dos valores contratados, referente à CCT/2024, caso solicitada tempestivamente pela contratada, se dará
por apostilamento, nos termos do Art. 5º do Decreto Estadual nº 8.189/2014, após análise pela Gerência de Cálculos e Precatórios da
Procuradoria-Geral do Estado.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As demais Cláusulas e condições não expressamente alteradas permanecem em vigor podendo ainda ser firmados novos aditivos, a
qualquer tempo.

 

E, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente TERCEIRO TERMO ADITIVO, depois de lido, conferido e achado
conforme, assinado eletronicamente pelas partes abaixo nomeadas.

 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA.

 

Pela CONTRATANTE:    

DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO

Chefe de Gabinete, Portaria Nº 279/2023, DOE/GO nº 24.092 de 01/08/2023

   

 

 

Pela CONTRATADA:             

JOSÉ FRANCISCO MARTINS

Office Segurança LTDA – em recuperação judicial

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE FRANCISCO MARTINS, Usuário Externo, em 25/09/2023, às 14:05, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO, Chefe de Gabinete, em 25/09/2023, às 17:22,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 52044755 e o código CRC 131F7BF6.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
AVENIDA VEREADOR JOSÉ MONTEIRO, COMPLEXO FAZENDÁRIO , BLOCO B - SETOR NOVA VILA - GOIÂNIA - GO

- CEP 74653-900 - (62)3269-2068.
 

Referência: Processo nº 202200004041566 SEI 52044755

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=52044755&crc=131F7BF6


ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 
 

APOSTILA

 

PROCESSO Nº 202200004041566, de 16/05/2022 - SEGUNDO  APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº
053/2022 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, COM FORNECIMENTO DE
PROFISSIONAIS UNIFORMIZADOS E INSTRUMENTOS DE TRABALHO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO
DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, E A EMPRESA OFFICE
SEGURANÇA LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

REPACTUAÇÃO DOS VALORES CONTRATADOS, SOLICITADO PELA CONTRATADA, EM DECORRÊNCIA DAS
CCTs 2024/2025 (para os postos da capital e interior), CONFORME PREVISÃO LEGAL E CONTRATUAL -
CLÁUSULA 5ª DO CONTRATO INICIAL (ITEM 05.15.1.14), REITERADO NO §4º DA CLÁUSULA 3ª DO 3º
TERMO ADITIVO.

 

Pelo exposto nos autos, determino que seja concedido a repactuação dos preços contratados, com base
nos cálculos e justificativa apresentados nos autos, realizados a partir dos novos valores para os postos de
trabalho de Vigilância Armada 12 x 36 - Diurna e Vigilância Armada 12 x 36 - Noturna, corrigidos pela
Gerência de Cálculos e Precatórios da Procuradoria-Geral do Estado - PARECER PGE/GECP Nº 74/2024,
acatados pela Contratada.

 

I - A repactuação, como espécie de reajuste, será formalizada por meio de Apostilamento, nos termos do
art. 5º do Decreto Estadual nº 8.189/2014, em decorrência das Convenções Coletivas de Trabalho
2024/2025 da categoria, firmadas entre os Sindicatos dos Vigilantes e Seguranças das áreas de
abrangência do Contrato, na capital e no interior, e o Sindicato das Empresas de Segurança Privada, de
Transporte de Valores e de Cursos de Formação do Estado de Goiás - SINDESP-GO.

A vigência do contrato Contrato nº 053/2022 abrange o período de 11/10/2023 até 10/10/2024.  Os
efeitos financeiros da repactuação se darão a partir de 01/01/2024.

II - O valor unitário do posto de trabalho de Vigilância Armada - Posto Diurno, passa de R$ 10.228,22 para
R$ 10.524,44. O acréscimo total para os 14 postos de trabalho contratados é de R$ 38.706,08.

III - O valor unitário do posto de trabalho de Vigilância Armada - Posto Noturno, passa de R$ 11.060,71
para R$ 11.378,40. O acréscimo total para os 9 postos de trabalho contratados é de R$ 26.685,96.

 

POSTO DE
SERVIÇO

UNITÁRIO/ATUAL
(3º TERMO
ADITIVO)

UNITÁRIO/Após
CCT/24

ACRÉSCIMO
UNITÁRIO

QTE
POSTOS

ACRÉSCIMO
MENSAL

COMPLEMENTO
DE 01/01/2024
A 10/10/2024

Vigilância
Armada

R$ 10.228,22 R$ 10.524,44 R$ 296,22 14 R$ 4.147,08 R$ 38.706,08

23/04/2024, 15:21 SEI/GOVERNADORIA - 59338189 - Apostila
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12 x 36 -
DIURNA

Vigilância
Armada
12 x 36 -

NOTURNA

R$ 11.060,71 R$ 11.378,40 R$ 317,69 9 R$ 2.859,21 R$ 26.685,96

TOTAL TOTAL DO APOSTILAMENTO R$ 65.392,04
 
                                                                                                                                                                                * Valor corrigido pela Gerência de Cálculos e Precatórios da
Procuradoria-Geral do Estado - PARECER PGE/GECP Nº 74/2024, acatado pela Contratada.
 

V - Desta forma, o valor contratado no período de 01/01/2024 a  10/10/2024 fica acrescido em  R$
65.392,04 (sessenta e cinco mil trezentos e noventa e dois reais e quatro centavos), valor deste
apostilamento.

VI - Com os acréscimos referentes às CCTs 2024/2025 (para os postos da capital e interior), o valor total
do Terceiro Termo Aditivo passa de R$ 2.912.897,64 (dois milhões, novecentos e doze mil oitocentos e
noventa e sete reais e sessenta e quatro centavos) para R$ 2.978.289,68 (novecentos e setenta e oito mil
duzentos e oitenta e nove reais e sessenta e oito centavos).

 

O embasamento legal para este apostilamento está no § 8º do Artigo 65 da Lei Federal
8.666/93, c/c o art. 5º do Decreto estadual nº 8.189/14, que dispõem:

Lei Federal 8.666/93:

“ Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes
casos:

..........................................................................

§ 8º - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite de seu valor
corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando
a celebração de aditamento”.

 

Decreto estadual nº 8.189/14:

“Art. 5º As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento e não
poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto se coincidentes com a prorrogação
contratual, quando deverão ser formalizadas por termo aditivo.” (G. nosso)

 

As despesas decorrentes deste Apostilamento correrão neste exercício à conta da verba
nº 2024.17.01.04.122.4200.4243.03, Fonte 15000100, conforme nota de empenho nº 00306, no valor de
R$ 65.392,04 (sessenta e cinco mil trezentos e noventa e dois reais e quatro centavos), emitida em
22/04/2024 pela Seção competente da Secretaria de Estado da Economia.

Face o exposto, encaminhe-se o presente Apostilamento à Supervisão de Serviços Gerais
e à Gerência de Execução Orçamentária e Financeira, para os devidos fins.

 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA,

 

DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO

Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Economia

Portaria nº 378/2023- DOE/GO n° 24.150, de 27/10/2023

23/04/2024, 15:21 SEI/GOVERNADORIA - 59338189 - Apostila
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Documento assinado eletronicamente por DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO, Chefe de
Gabinete, em 23/04/2024, às 12:45, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I,
do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 59338189
e o código CRC 8285CD35.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
AVENIDA AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO , COMPLEXO FAZENDÁRIO , BLOCO B

- Bairro SETOR NOVA VILA - GOIANIA - GO - CEP 74653-900 - (62)3269-2068.
 

Referência: Processo nº 202200004041566 SEI 59338189
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 

 
PROCESSO 202200004041566, de
16/05/2022 - QUARTO TERMO
ADITIVO AO CONTRATO Nº
053/2022 - PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS CONTINUADOS DE
VIGILÂNCIA ARMADA, COM
FORNECIMENTO DE
PROFISSIONAIS UNIFORMIZADOS E
INSTRUMENTOS DE TRABALHO,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DE GOIÁS, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DA ECONOMIA, E A
EMPRESA OFFICE SEGURANÇA
LTDA – EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, NA FORMA ABAIXO:

 
O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno,
por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA ,
inscrita no CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com sede à
Avenida Vereador José Monteiro, nº 2233, Complexo Fazendário
Meia Ponte, Setor Nova Vila, Goiânia - GO, ora representada por
seu Secretário, nos termos do art. 84-A da Lei Estadual nº
17.928/2012 incluído pela Lei complementar nº 164, de 7 de
julho de 2021, conforme regulamento do Decreto estadual nº
9.898/2021, Sr. FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA,
portador do CPF nº ***.405.463-**, residente e domiciliado em
Goiânia – GO, e do outro lado a empresa OFFICE SEGURANÇA
LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito
privado, estabelecida à Rua Serra Dourada, nº 907, Qd 96, Lt 91,
Setor Santa Genoveva, CEP 74672-680, Goiânia/GO, inscrita no
CNPJ sob o nº. 24.610.153/0001-19, apenas denominada
CONTRATADA, tendo como representante legal e responsável
técnico o Sr. JOSÉ FRANCISCO MARTINS, brasileiro, residente e
domiciliado na cidade de Goiânia/GO, portador do CPF nº
***.272.091-**, resolvem firmar o presente QUARTO TERMO
ADITIVO ao Contrato nº 053/2022, de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, COM FORNECIMENTO
DE PROFISSIONAIS UNIFORMIZADOS E INSTRUMENTOS DE
TRABALHO, objeto do Processo nº 202200004041566, autuado
em 16/05/2022, estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei
Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Estadual
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nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições
seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo
de vigência do Contrato nº 053/2022, de prestação de serviços
continuados de Vigilância Armada, com fornecimento de
profissionais uniformizados e instrumentos de trabalho.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do Contrato nº 053/2022 fica prorrogado por
12 (doze) meses, contados a partir de 11/10/2024 até
10/10/2025, podendo ainda ser prorrogado até o limite de 60
(sessenta) meses, nos termos do artigo 57, II, da Lei 8.666/93,
caso haja interesse das partes, por meio de novo aditivo.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS QUANTITATIVOS, DOS PREÇOS
E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Ficam mantidos os acréscimos de postos de trabalho informados
no 3º termo aditivo.
Parágrafo 1º – Os preços e quantitativos para este aditivo são:
 

LOTE 01
Item

 
Especificação

do serviço Unidade Quant.(postos) Valor
Unitário*

Valor
Mensal Valor Total

01
12 x 36 -

Diurno (02
profissionais
por posto)

Posto 14 R$
10.524,44

R$
147.342,16

R$
1.768.105,92

02
12 x 36 -

Noturno (02
profissionais
por posto)

Posto 9 R$
11.378,40

R$
102.405,60

R$
1.228.867,20

TOTAL (R$) R$
249.747,76

R$
2.996.973,12

                                                    *Valores atualizados pelo 2º apostilamento.
 

Parágrafo 2º - O valor total deste quarto termo aditivo é
de R$ 2.996.973,12 (dois milhões, novecentos e noventa e seis
mil novecentos e setenta e três reais e doze centavos).
​Parágrafo 3º – As despesas decorrentes da execução deste
termo aditivo correrão neste exercício, à conta da verba nº
2024.17.01.04.122.4200.4243.03, fonte 15000100, do vigente
Orçamento Estadual, conforme Nota de Empenho emitida pela
Seção competente da Secretaria de Estado da Economia. No
exercício seguinte, em dotação apropriada.
Parágrafo 4º – A repactuação dos valores contratados,
referente à CCT/2025, caso solicitada tempestivamente pela
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contratada, se dará por apostilamento, nos termos do Art. 5º do
Decreto Estadual nº 8.189/2014.
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
As demais Cláusulas e condições não expressamente alteradas
permanecem em vigor podendo ainda ser firmados novos
aditivos, a qualquer tempo.
 
E, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente
QUARTO TERMO ADITIVO , depois de lido, conferido e achado
conforme, assinado eletronicamente pelas partes abaixo
nomeadas.
 
 
Pela CONTRATANTE:    

JOÃO PAULO MARRA DANTAS
Delegação por Portaria Nº 318/2024, DOE/GO nº 24.329 de

16/07/2024
   
 
 

Pela CONTRATADA:             
JOSÉ FRANCISCO MARTINS

Office Segurança LTDA – em recuperação judicial
 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE FRANCISCO MARTINS,
Usuário Externo, em 13/08/2024, às 15:40, conforme art. 2º, § 2º, III, "b",
da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por JOAO PAULO MARRA
DANTAS, Superintendente, em 13/08/2024, às 16:14, conforme art. 2º, §
2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o
código verificador 63601422 e o código CRC 7E97496C.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
AVENIDA VEREADOR JOSÉ MONTEIRO, COMPLEXO FAZENDÁRIO
, BLOCO B - SETOR NOVA VILA - GOIÂNIA - GO - CEP 74653-900 -

 (62)3269-2068.
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Referência: Processo nº 202200004041566 SEI 63601422
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